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APRESENTAÇÃO

Apresentamos, aqui, o relatório sobre o estudo da rede de agroindústrias da Associação dos Agricultores Ecológicos das Encostas da Serra Geral – Agreco, do Estado de Santa Catarina. Não se trata de um estudo aprofundado e detalhado. O objetivo é conhecer as características principais da rede de agroindústrias, o seu funcionamento e importância para o desenvolvimento das agroindústrias da agricultura familiar. Esse trabalho pode servir como subsídio para a adequação, fortalecimento e implementação de apoios das políticas públicas na área da agroindustrialização, bem como subsído para a implantação de outras redes de agroindústrias pela agricultura familiar.

Inicialmente, apresentamos uma introdução contextualizando o tema de agroindustrialização pela agricultura familiar, a caracterização da pequena agroindústria familiar e os fatores principais determinantes para o desenvolvimento desse modelo descentralizado de agroindustrialização. Em seguida, fazemos uma introdução ao tema da organização das pequenas agroindústrias em rede, destacando o conceito de rede e sua importância. Por fim, descrevemos o histórico e as principais características da rede de agroindústrias Agreco de Santa Catarina, a forma como está estruturada, o seu funcionamento, as atividades e os principais resultados obtidos.

A metodologia utilizada para esse estudo está constituída de três momentos principais. No primeiro, foi elaborado um formulário apropriado para a coleta dos dados, com um conjunto de questões objetivas e outras abertas, oportunizando as informações quantitativas e qualitativas.

No segundo momento, foi definida a rede a ser estudada, fez-se um contato para acordar o fornecimento das informações e, após, foi enviado o formulário para ser respondido pela rede Agreco. Para definir qual a rede a ser estudada, foram considerados os critérios de estar em funcionamento a mais de 5 anos, ter no mínimo 10 agroindústrias, abranger mais de um município, ter variação nos tipos de agroindústrias e, por último, sorteio.

No terceiro momento, após o recebimento do formulário preenchido, foram sistematizadas e analisadas as informações e elaborado o relatório final.

INTRODUÇÃO

A agroindustrialização pela agricultura familiar

Verifica-se, ao longo dos anos, uma redução na renda dos agricultores familiares, principalmente daqueles que se dedicam apenas à produção de grãos. Seus sistemas produtivos caracterizam-se por um baixo nível de diversificação, pouca integração entre a produção animal e vegetal e reduzido grau de agregação de valor aos produtos. Parcela significativa destes produtores é mera fornecedora de matérias-primas para as grandes agroindústrias e, ao longo dos anos, enfrentam sérias dificuldades em relação à sua capacidade de reprodução social e de qualidade de vida. Ao mesmo tempo, verifica-se uma procura crescente dos consumidores por produtos de origem agrícola e pecuária com agregação de valor por intermédio de classificação, padronização, embalagem, processamento agroindustrial, produtos saudáveis e ecológicos e formas diferenciadas de valorização das culturas e tradições.

No Brasil, historicamente, o processo de agregação de valor aos produtos agrícolas e pecuários tem sido centrado em grandes unidades agroindustriais integradoras, localizadas em centros urbanos. As políticas públicas de apoio à inserção dos agricultores familiares no processo de agroindustrialização da sua produção são, de maneira geral, ainda recentes.

Os debates sobre este tema indicam a necessidade de continuidade da construção do modelo de desenvolvimento rural sustentável. O conceito do novo modelo deve ser resultado de um processo planejado de intervenção do governo e da sociedade civil organizada, de modo a viabilizar à população rural opções duradouras de progresso, contemplando de forma equilibrada as dimensões econômica – inserção no processo produtivo e oportunidade de trabalho e renda; social – melhoria da qualidade de vida e inclusão social; ambiental – recuperação e/ou preservação ambiental e produto orgânico; institucional - instituições cujas missões, estrutura organizacional e programações harmonizadas com o desenvolvimento das populações; política - grupos sociais ou pessoas com poder, gestão social, cidadania e participação no planejamento, execução, acompanhamento e avaliação dos programas e projetos de desenvolvimento; espacial - ocupação adequada, ordenada e justa do território, de acordo com as suas potencialidades; cultural - comportamento humano, incluindo linguagem, idéias, crenças, valores, costumes, códigos, instituições, técnicas, arte e rituais.

Em síntese, a sustentabilidade está associada à viabilidade e à longevidade. Incorpora, neste caso, a idéia de um processo dinâmico e durável. Dentro de uma harmonia homem-natureza, o desenvolvimento sustentável, com base na diversidade de situações e de soluções, toma um caráter próprio em cada realidade local. Nessa visão se insere a agroindustrialização pelos agricultores familiares.

A agregação de valor aos produtos primários é uma tendência crescente em todo o mundo. No Brasil pode ser constatado quando comparada a participação da agricultura e do agronegócio no PIB Nacional. Em valores aproximados o primeiro é de 10% e o segundo é de 45%.

Uma outra tendência, que mostra as transformações que estão ocorrendo, tanto no mercado nacional como no global, é o crescente aumento de franquias, de terceirização da agroindustrialização e de serviços e/ou de contratação da produção agroindustrial por redes de distribuição. Neste último, as redes passam a utilizar suas marcas em produtos processados por outros empreendimentos, concentrando-se e especializando-se nas atividades de maiores lucros, que são a distribuição final e o controle de mercados.

Diante desse cenário, devem ser implementadas e/ou intensificadas políticas de desenvolvimento, por meio das quais a agroindústria de agricultores familiares possa exercer papel relevante na criação de novos empregos no campo, na melhoria da renda das famílias e na geração de produtos saborosos e nutritivos, em processos produtivos com padrões sanitários adequados e ambientalmente corretos. A implementação de tais políticas visa a aproximação das agroindústrias à produção de matérias-primas, resultando em menor custo de transporte e na utilização adequada dos dejetos e resíduos agrícolas no próprio processo produtivo, reduzindo os danos ambientais. Outro aspecto relevante é o acesso aos mercados institucionais, incluindo a Alimentação Escolar, as cestas básicas e as compras governamentais para presídios, asilos, creches, hospitais e a integração com os demais programas sociais.

Isto pode favorecer um modelo de desenvolvimento local sustentável, beneficiando especialmente os pequenos municípios, onde valoriza-se o meio rural no sentido de proporcionar uma melhor utilização do espaço territorial e buscando a recuperação e preservação ambiental. Nestes locais, o estímulo para a melhoria de sua economia está condicionado ao surgimento de iniciativas que favoreçam o aumento, a permanência e a (re)aplicação da renda da agricultura no próprio município e arredores. Uma conseqüência imediata é o surgimento e/ou fortalecimento do comércio local, estimulado pelo aumento do consumo de alimentos, vestuário, calçados, eletrodomésticos, equipamentos, ferramentas, materiais de construção e insumos usados na produção e industrialização agropecuária.

A implantação de agroindústrias é uma das alternativas econômicas para a permanência dos agricultores familiares no meio rural e para a construção de um novo modelo de desenvolvimento sustentável, que pensa o rural como um todo e não como um mero espaço ligado à produção agrícola. Oportuniza a inclusão social, promovendo a participação no desenvolvimento e a eqüidade especialmente de segmentos menos privilegiados como, por exemplo, as mulheres, os idosos e os jovens. Para essas pessoas pode representar o (re)início da construção de cidadania, bem como uma oportunidade de resgate de valores sociais e culturais, indo muito além do que usualmente é confundido com cidadania, a qual pode ser entendida aqui como oportunidade de trabalho e, conseqüentemente, de obtenção de renda suficiente para viver com boa qualidade. É uma importante alternativa para promover a participação dos agricultores familiares no processo produtivo e no mercado. Para eles, a industrialização dos produtos agropecuários não se constitui em uma novidade. Isto já faz parte da sua própria história e cultura.

Por ser uma atividade complexa, entretanto, não se pode conceber que a agroindustrialização seja a solução única e imediatamente aplicável para a geração e distribuição de renda e agregação de valor à produção e nem mesmo para todos os agricultores familiares. Além disso, a ausência de um planejamento e de apoio adequados pode frustrar os agricultores familiares, pois poderiam proliferar experiências negativas nesse processo. Assim, a agroindustrialização deve ser compreendido e trabalhado como um dos instrumentos de desenvolvimento, articulado com outras alternativas.

Dentro desse contexto e de um amplo debate com os segmentos sociais representativos dos agricultores familiares e um leque de parceiros e colaboradores do setor público e privado, foi concebido o Programa de Agroindustrialização da Produção dos Agricultores Familiares 2007-2010 e vem sendo implementado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA. 

O objetivo geral do Programa é apoiar a inclusão dos agricultores familiares no processo de agroindustrialização e comercialização da sua produção, de modo a agregar valor, gerar renda e oportunidades de trabalho no meio rural, com conseqüente melhoria das condições de vida das populações beneficiadas, direta e indiretamente, pelo Programa.

Um dos princípios do Programa é a Integração em Redes. Este princípio se aplica aos grupos de agricultores que optarem pela formação de redes de agroindústrias. A organização em rede poderá ser constituída sob diversas formas de acordo com a realidade de cada local.

Nas linhas de ação o Programa prevê crédito para a implantação de redes, apoio financeiro por meio de convênios para contratação de assistência técnica e capacitação, dentre outras ações.

Caracterização da pequena agroindústria da agricultura familiar

A partir da contextualização da temática da agroindustrialização familiar e dos fatores apontados acima, passamos a caracterizar a agroindústria de pequena escala da agricultura familiar. Não é pretensão indicar, aqui, um conceito pronto e acabado, mas, antes disso, indicar princípios que podem contribuir para a concepção de unidades industriais em pequena escala, caso a caso, e para formulação de instrumentos de apoio e políticas públicas, inclusive a elaboração de perfis agroindustriais.

Antes disso, porém, conceituamos a agroindustrialização. Para efeito deste trabalho, compreende-se como agroindustrialização, o beneficiamento e/ou transformação de matérias-primas provenientes de explorações agrícolas, pecuárias, pesqueiras, aqüícolas, extrativistas e florestais. Abrange desde processos simples, como secagem, classificação, limpeza e embalagem, até processos mais complexos que incluem operações física, química ou biológica como, por exemplo, a extração de óleos, a caramelização e a fermentação.

A caracterização que estamos propondo, da agroindústria de pequena escala da agricultura familiar, também chamada de agroindústria familiar, ou pequena agroindústria rural, tem por objetivo indicar um “modelo” possível de agroindustrialização em pequena quantidade, diferenciando-a da grande escala. A grande agroindústria que identificamos, aqui, como agroindústria convencional ou modelo convencional de agroindustrialização, que tem na sua grande escala o eixo principal para a sua viabilidade econômica.

A idéia de que um pequeno estabelecimento possa representar uma alternativa de desenvolvimento, com viabilidade, sustentabilidade e longividade, implica principalmente em delimitar os seus aspectos qualitativos de funcionamento.

Em outras palavras, não basta construir um pequeno e bom “prédio” e equipá-lo com pequenos e/ou modernos equipamentos. A pequena agroindústria, por processar pequenas quantidades, não tem os ganhos da economia de grande escala. Ela deve ser bem estudada e planejada, pelos próprios agricultores com assessoria de uma equipe técnica interdisciplinar, em uma nova concepção com uma lógica ou um jeito próprio, que diferentemente da agroindústria convencional, não pode depender apenas do ganho de escala para se viabilizar.

Assim, descrevemos, a seguir, um tipo “ideal”, apontando princípios de como pode ser constituída uma pequena agroindústria, ou seja, quais características são fundamentais para seu bom funcionamento e, muitas vezes, decisivo para a sua viabilidade.

a) propriedade e gestão

A agroindústria deve ser de propriedade dos agricultores familiares. Ou seja, com a implantação da agroindústria, os agricultores passam a atuar em duas importantes etapas da cadeia produtiva, os setores primário e secundário. Aqui começa a se caracterizar a idéia de mudança de papel da agricultura familiar, não mais apenas de produção de matéria-prima, mas, além disso, de industrialização da sua própria produção agropecuária.

A posse e a gestão do empreendimento pode ser individual ou, em geral, de um pequeno grupo de agricultores. A organização de pequenos grupos de agricultores (associação, cooperativa, condomínio, sociedade empresarial) favorece uma otimização da estrutura disponível nas propriedades e a racionalização dos recursos investidos na implantação da unidade industrial. A cooperação se constitui, neste caso, num importante instrumento para a viabilização da agroindústria da agricultura familiar, pois a otimização dos investimentos (utilização total e adequada da estrutura) pode representar uma diminuição do custo de produção.

A gestão das pequenas agroindústrias também é desenvolvida pelos agricultores familiares associados, contando com a assessoria de técnicos e com instrumentos adaptados à sua realidade, possibilitando uma boa administração de tudo o que se relaciona ao empreendimento.

O importante na gestão é que toda a tomada de decisão cabe aos agricultores. Isto deve ocorrer de maneira que todas as pessoas envolvidas sempre tenham acesso a todas as informações em torno dos temas em pauta. A instalação das pequenas agroindústrias próxima das propriedades dos agricultores associados facilita o desenvolvimento de uma gestão transparente e participativa dos proprietários. Estes, assim como outros princípios da cooperação, são imprescindíveis para o bom funcionamento de uma organização e da própria agroindústria.

b) matéria-prima e mão-de-obra

A matéria-prima principal utilizada na agroindústria deve ser produzida pelos agricultores associados. Eventualmente é adquirida uma pequena parte de terceiros, em geral de outros agricultores próximos. É na utilização da matéria-prima produzida pelos próprios agricultores proprietários da agroindústria que se caracteriza a agregação de valor aos produtos agropecuários. Ao contrário de vender os produtos primários, muitas vezes em condições desfavoráveis de preços e prazos, a agroindustrialização possibilita adição de valores relativos à venda de um produto mais acabado e, em geral, pronto para o consumo.

Do ponto de vista da viabilidade do empreendimento, o domínio dos setores primário e secundário favorece um planejamento mais racional das atividades, diminuindo os riscos. A matéria-prima própria confere uma certa autonomia, com a disponibilidade em quantidades precisas e em cada momento específico, com qualidade adequada e custo baixo. Isto porque a venda dos produtos segue, corriqueiramente, um cronograma, com qualidade e quantidades exatas e em intervalos pré-estabelecidos, geralmente impostos pelo mercado comprador.

A formação de estoques de produtos prontos, caso da agroindústria convencional, é uma forma de diminuir a irregularidade de oferta. Meta esta, entretanto, de difícil alcance para a produção em pequena escala, pois implicaria na necessidade de estrutura adequada para armazenar, além de grande volume de capital de giro, o que poderia significar um investimento de mais de dois ou três meses do total das receitas da agroindústria. Outro ponto, ainda, é a disponibilidade da matéria-prima a um custo compatível pela proximidade das pequenas agroindústrias às propriedades rurais dos agricultores associados.

Da mesma forma, a mão-de-obra também deve ser própria, tanto a utilizada no setor primário quanto no secundário, podendo contar, complementarmente, com outros agricultores próximos. A quantidade de mão-de-obra envolvida nas pequenas unidades agroindustriais está relacionada, principalmente, à quantidade da produção, ao tipo de tecnologia adotado e ao grau de automatização dos equipamentos. Em geral, as pequenas agroindústrias, por utilizarem equipamentos mais simples, envolvem, proporcionalmente à escala de produção, um maior número de pessoas no trabalho.

Este também é um aspecto importante, pois a remuneração da mão-de-obra representa um aumento do total da renda familiar dos associados. A renda oriunda da mão-de-obra, destaque-se, é um dos importantes componentes de viabilidade da agricultura familiar. Neste caso, mais ainda, pois ela soma-se à renda oriunda da venda dos alimentos industrializados e da matéria-prima.

Caso dependesse de matéria-prima e mão-de-obra externas, haveria a necessidade mensal de receitas no fluxo de caixa da agroindústria para a aquisição junto a terceiros, como destacamos anteriormente. Ao contrário disso, no caso da agroindústria utilizar a matéria-prima e mão-de-obra própria, boa parte das receitas que seriam utilizadas como capital de giro, e que estaria remunerando a mão-de-obra de terceiros, se transforma em renda aos associados. Relembre-se que a falta de capital de giro é apontada como uma das principais causas de falência, principalmente de pequenas empresas, problema que, desta forma, a agroindústria familiar pode resolver em boa parte.

c) Adequação dos fatores de produção e escala de produção

Em pequenas agroindústrias é essencial para a viabilidade do empreendimento a perfeita adequação entre os fatores de produção, como o modelo tecnológico, o tamanho da construção e dos equipamentos, a escala de produção e a matéria-prima e mão-de-obra disponíveis, considerando, também, o potencial de mercado para colocação dos produtos. Quanto mais esses pontos estiverem ajustados um ao outro, maior a possibilidade de obter um custo final unitário menor, sem perder de vista a qualidade desejada do produto.

Não existe, no entanto, uma pré-definição de quanto deve ser a produção de cada agroindústria. O princípio está em um permanente e bem ajustado arranjo entre os fatores acima descritos. Isto porque a quantidade de produção prevista, neste caso pequena, deverá justificar, entenda-se remunerar, todos os custos e investimentos da unidade.

A quantidade de produção da agroindústria, portanto, é específica para cada caso e deve ser estabelecida de acordo com o contexto local e de cada tipo de agroindústria, considerados os aspectos descritos. Ou seja, deve-se fazer bom estudo de viabilidade e elaborar um projeto técnico adequado antes de iniciar a construção da unidade. Se o investimento for exageradamente alto para uma produção pequena, ter-se-á um alto custo final dos produtos. Em conseqüência, o preço dos produtos também serão maiores, o que poderá implicar em restrições na sua comercialização. Ao contrário, planejamento e gestão eficientes poderão propiciar a utilização do máximo da capacidade produtiva instalada, resultando menor custo unitário de produção, aumentando a competitividade dos produtos no mercado.

d) localização

A instalação da pequena agroindústria no meio rural favorece o aproveitamento da mão-de-obra familiar e da matéria prima própria com baixo custo de transporte.

Esse modelo de agroindustrialização de pequena escala, tem a vantagem, também, de não concentrar grande volume de resíduos, águas servidas e esgotos, o que facilita o destino adequado dos mesmos, dependendo de cada caso, sem poluir o ambiente (ar, água, solo etc). Nesse espaço, possibilita o reaproveitamento dos resíduos da industrialização reincorporando-os no processo produtivo, seja como adubo, seja como alimento dos animais.

A proximidade da unidade industrial às propriedades dos agricultores também facilita a gestão do empreendimento pelos agricultores, como já apontamos, oportunizando o acompanhamento de todo o processo para as tomadas de decisões. Isto também define um desenvolvimento descentralizado.

e) diferenciação dos produtos

Os produtos oriundos das pequenas agroindústrias podem se diferenciar dos demais pelo seu processo de produção e suas características intrínsecas. Essas características incorporadas aos alimentos é uma forma de diferenciá-los dos demais produtos, numa associação com o local de sua produção e com o “saber-fazer” dos agricultores, conferindo-lhes sabor peculiar, apreciado por um grupo cada vez maior da população.

Uma importante referência para os produtos da agroindústria da agricultura familiar é o que chamamos de qualidade ampla. Na qualidade ampla, considera-se os seguintes aspectos: sanitário (ou higiênico) quando um alimento não é nocivo à saúde; nutricional, que satisfaz as necessidades nutritivas e  fisiológicas; organoléptica, associada ao sabor, textura, cheiro e cor; facilidade de uso, ligada à comodidade no transporte, na armazenagem e no consumo; regulamentar, por respeitar as diversas normas; ecológico (orgânico), refere-se às características do processo de produção da matéria-prima e sua industrialização, com conseqüências favoráveis à saúde dos consumidores e ao meio ambiente; social, relacionado com a inclusão social de quem produz e quem consome; cultural, alimentos associados aos valores culturais locais típicos do meio rural e da agricultura familiar e a uma grande diversidade de produtos; aparência, a qualidade que se vê e a que o consumidor é mais sensível.

Por fim, a qualidade diferenciada dos produtos, que chamamos aqui de qualidade ampla, pode se caracterizar como um importante instrumento para a inserção e permanência das pequenas agroindústrias no mercado formal. Esse conjunto de características que apontamos, pode ser incorporado aos alimentos e, assim, materializar a propalada diferenciação dos produtos da agroindústria da agricultura familiar, com base em um “conceito referencial” de qualidade e numa categorização dos produtos, constituindo uma nova visão de qualidade dos alimentos, associada à saúde, à qualidade de vida e a cidadania.

A partir dessa diferenciação é necessária a promoção de uma nova e mais estreita relação da pequena agroindústria com os consumidores. Uma relação mais justa entre quem produz e quem consome, tendo como base um “conceito referencial” de qualidade, constituindo e fortalecendo marcas locais da agricultura familiar, associadas à sua cultura e à sua realidade, contribuindo para um processo de (re)educação dos hábitos de consumo da população.

Fatores determinantes para a viabilidade das agroindústrias familiares

Diversos debates em torno dessa temática apontam inúmeros fatores que podem determinar o insucesso dos empreendimentos, dentre os quais destacam-se: ausência de estudos de viabilidade na implantação; ausência de economia de escala na comercialização e/ou inadequação da escala da agroindústria com o mercado; a indisponibilidade (e/ou inadequação) de matéria-prima, mão-de-obra, capital, equipamentos e instalações; a falta de padronização e de qualidade; a descontinuidade da oferta; a baixa capacidade gerencial em todas as etapas do processo produtivo; o baixo nível de organização; a pouca disponibilidade de infra-estrutura pública; a inadequação e o desconhecimento das legislações sanitária, fiscal e tributária; e a ausência de suporte creditício para a estruturação produtiva e o capital de giro.

Tem sido exemplo disso, de uma maneira geral, as agroindústrias implantadas com recursos públicos não reembolsáveis, por não levar em consideração parte destes fatores principalmente aqueles referentes a base organizacional, produtiva e gerencial, onde destaca-se a gestão social que é a participação dos agricultores desde a concepção até a implementação da agroindústria. Em geral, surgem a partir da disponibilidade de recursos públicos e que são “aproveitados” sem base sustentável.

REDES DE AGROINDÚSTRIAS

Existe, no Brasil, um universo significativo de agricultores familiares que desenvolve atividades agroindustriais e se insere no mercado de forma competitiva, seja de forma individual ou grupal, isolada ou em rede, legalizadas ou não, que necessitam apoios de políticas públicas no sentido de torná-las e/ou de se manterem viáveis e competitivas. Esse universo de agroindústrias, não quantificado, constitui dois grandes segmentos: as isoladas e as articuladas em redes.

As agroindústrias isoladas, que representam quantitativamente o maior segmento, se caracterizam como aquelas unidades agroindustriais individuais ou grupais que não mantenham nenhum nível de relação entre si e, conseqüentemente, atuam de forma isolada em todas as etapas da cadeia produtiva.

As articuladas em redes, que representam quantitativamente o menor segmento, são aquelas unidades agroindustriais individuais ou grupais que mantém algum nível de relação formalizada entre si. Esse modelo de rede envolve diretamente agricultores, na “construção” de um processo de desenvolvimento em três segmentos importantes da cadeia produtiva, isto é, produção primária, agroindustrialização e comercialização.

 A constituição da Rede é um instrumento para a solução de problemas e estrangulamentos e para acesso a serviços, sempre com o objetivo de reduzir custos e riscos, bem como aumentar a sua eficiência e eficácia. Essas soluções podem ser desde ações simples, como a aquisição em conjunto de insumos e embalagens, até ações mais complexas como estratégias de logística, marketing e comercialização.

Ressalte-se que a articulação entre as agroindústrias, resultando na formação de redes, tem o objetivo de buscar a viabilização de inúmeras atividades que possibilitam torná-las mais competitivas e sustentável, o que é mais difícil de ser alcançado pelas agroindústrias que atuam de forma isolada. Como exemplo de ações e serviços que podem ser viabilizados em comum por uma rede de agroindústrias podemos citar as seguintes:

· Aquisição de insumos em maior escala;

· Assistência técnica na produção primária;

· Integração da produção entre os membros da rede;

· Diversificação da produção e aumento da escala de produtos comercializados;

· Assistência técnica no setor secundário;

· Controle de qualidade integrado;

· Aquisição em conjunto de embalagens e rótulos;

· Administração de marca coletiva;

· Comercialização em maiores quantidades, inclusive o atendimento das compras governamentais;

· Aquisição e gestão de pontos de venda;

· Meios de transporte coletivos;

· Marketing e logística;

· Contabilidade e administração;

· Legalização em relação às diversas legislações incidentes nas agroindústrias;

· Maior poder de barganha na mediação com políticas públicas e outros.

A seguir demonstramos um modelo organizacional básico de rede de agroindústrias, a partir do qual vários outros poderão ser constituídos de acordo com a necessidade de cada caso:

Fluxograma de uma rede de agroindústrias










1 – AF: agricultor familiar.

2- A flechas indicam relação de filiação.

3 – As flechas pontilhadas indicam o fluxo legal dos produtos e das notas de produtor rural e fiscal.

4- As linhas duplas indicam relação de parcerias.

O modelo organizacional a ser adotado em cada caso deverá ser o mais adequado possível à realidade local. A definição, entretanto, depende de várias características, como o número de agroindústrias e de agricultores, a área de abrangência da rede e a distância entre as agroindústrias, o tipo de serviços que a unidade central deverá disponibilizar etc.

Em síntese, a estruturação em rede permite planejar e implementar uma política de gestão de serviços e de todas as etapas das cadeias produtivas, contempladas no conjunto de agroindústrias, permitindo maior sustentabilidade e viabilidade aos pequenos empreendimentos da agricultura familiar.

REDE AGRECO

A partir da base referencial, conceituações e caracterizações aqui apresentadas e dos dados coletados
 especialmente para este trabalho, descrevemos, a seguir, as características principais da rede de agroindústrias da Associação dos Agricultores Ecológicos das Encostas da Serra Geral – Agreco.

Histórico da rede

A Agreco surgiu a partir da busca de uma alternativa de desenvolvimento de um pequeno grupo de agricultores, a maioria com grau de parentesco e excluídos do processo produtivo e/ou do mercado. O início foi uma festa tradicional de cultura alemã, conhecida como Gemüse Fest, que ocorre anualmente no Município de Santa Rosa de Lima, Santa Catarina, onde a maioria da população é de origem alemã. Foi no ano de 1991, que um caminho de aproximação entre os que foram para a “cidade” (outros centros urbanos) e os que ficaram no “campo” (o próprio município como um todo) foi se desenhando pelo congraçamento, através da realização da referida festa. A partir dela e de reuniões que a seguiram parcerias foram nascendo e se fortalecendo.

Resultado desse debate, em setembro de 1996, um grupo de agricultores aceitou o desafio feito por um supermercadista de Florianópolis, e que era natural do lugar, de produzir hortifrutigranjeiros de forma ecológica. A partir deste fato buscaram se organizar. Contaram, nessa “empreitada”, também com a colaboração de professores da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, de técnicos do Centro de Estudos e Promoção da Agricultura em Grupo - Cepagro e da Empresa de Pesquisa Agrícola e de Extensão Rural de Santa Catarina - Epagri, além de incentivo do poder público local.

Com uma primeira produção em andamento, em dezembro de 1996, nasceu a Associação dos Agricultores Ecológicos das Encostas da Serra Geral - Agreco.  Naquela oportunidade, o grupo que formalizou a entidade era composto por 12 famílias de agricultores, das localidades de Rio do Meio e Santa Bárbara, município de Santa Rosa de Lima. Em assembléia geral discutiram e aprovaram o Estatuto e constituíram a primeira diretoria da Associação.

O grupo fundador da Associação se organizou em torno da atividade de olericultura sem o uso de agrotóxicos e de fertilizantes sintéticos. A área cultivada era de aproximadamente seis hectares, em diferentes propriedades. Desta área, dois hectares eram manejados no sistema de cultivo protegido (estufas cobertas por plástico transparente). A produção semanal era transportada para Florianópolis e abastecia o referido supermercado que foi parceiro na origem da Associação (Agreco). Nesse processo, adotou-se um sistema de rodízio associado à diversificação de culturas, ficando a produção de mudas centralizada em um único viveiro e a sua distribuição controlada pela Agreco.

Nos dois primeiros anos de existência, a Associação foi consolidando o sistema agroecológico de produção, sempre com a assessoria do Cepagro, da Epagri e da UFSC.  Isso possibilitou a formação de sua equipe técnica, composta por profissionais do poder público de três municípios, Santa Rosa de Lima, Rio Fortuna e Gravatal e das entidades assessoras.

Após essa primeira etapa, de constituição da Associação e de produção e comercialização de produtos orgânicos “in natura”, novos desafios surgiram. Iniciou-se um processo de ampliação da Agreco e em 1998 a Agreco já contava com cerca de 200 associados, envolvendo mais de 50 famílias de agricultores, todas instaladas em pequenas propriedades.

A necessidade de atender padrões de qualidade estabelecidos pelo mercado motivou o desenvolvimento do Projeto Intermunicipal de Agroindústrias Modulares em Rede. Foi o início da industrialização da matéria-prima, buscando a agregação de valor a sua produção. Esse Projeto foi implantado com financiamento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf. Tal projeto teve por objetivo alavancar um amplo processo de desenvolvimento solidário na região, pela agregação de valor, baseada em agroindústrias rurais de pequeno porte e pela geração de oportunidades de trabalho e de renda. Essas agroindústrias foram sendo instaladas ao mesmo tempo em que foi sendo constituída a rede.

As agroindústrias rurais de pequeno porte permitiram uma maior valorização dos produtos e a ampliação das possibilidades de mercado para a região.  Nessa ampliação e na viabilização das iniciativas complementares entrou também como parceiro, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – Sebrae.

Além de seu objetivo principal, agregar valor à produção orgânica e viabilizar a comercialização de produtos elaborados nas comunidades remotas das Encostas da Serra Geral, as agroindústrias e a organização em rede têm como objetivos, também, reverter a visão de que a única tendência local era a da regressão e não a do surgimento de novas possibilidades e empreendimentos.  De um lado, os agricultores envolvidos vislumbraram que, em grupo, é praticável melhorar a qualidade final de seus produtos, pela melhoria do processamento, instalação de câmaras frigoríficas e outras tecnologias. De outro, despertaram para a possibilidade de ocupar novos espaços na mesma cadeia de comercialização onde hoje estão inseridos. Orientados pela meta da produção orgânica, intensificaram a diversificação e a integração de atividades.

Atualmente são, ao todo, 50 famílias, com um total de 200 pessoas associadas às agroindústrias e, conseqüentemente, a rede Agreco. A grande maioria dos agricultores associados, em cada um dos grupos, se enquadra no grupo “D”, de acordo com a Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP. São vinte e duas agroindústrias da agricultura familiar, representadas e articuladas na Rede Agreco.

A Abrangência da Rede também aumentou. A sede da Rede continua em Santa Rosa de Lima e as agroindústrias estão localizadas nos municípios de Santa Rosa de Lima, Rio Fortuna, Anitápolis, Grão Pará, Gravatal e Laguna, localizadas nas encostas da Serra Geral do Sul do Estado de Santa Catarina.

Destaca-se, também, que todo o trabalho da Agreco conta com importantes parcerias, tanto com instituições públicas, quanto privadas. Os principais parceiros da Agreco são: a Associação de Agroturismo Acolhida na Colônia, o MDA, o MDS/CONAB, a Secretaria de Educação do Estado de Santa Catarina, as prefeituras dos municípios de abrangência da Agreco, a Cooperativa de Profissionais Aliar, o Centro de Formação em Agroecologia, o CEDEJOR, a UFSC, a FATMA e a EPAGRI. Recebe assistência técnica da Prefeitura de Santa Rosa de Lima, da EPAGRI, da Cooperativa de Profissionais Aliar e através de recursos de convênios do MDA.

Modelo organizacional

O modelo organizacional da Rede de agroindústrias da Agreco é composto pela organização das famílias em pequenos grupos, cada um deles constituindo um condomínio. Cada condomínio é proprietário de uma agroindústria.

 O condomínio é regulado pelo Código Civil Brasileiro e deve ser registrado em Cartório. O funcionamento da sociedade é garantido pelo seu Contrato de Convenção (que equivale ao Estatuto Social nas associações) e demais documentos, conforme decisão do grupo. Não há necessidade de registros no CNPJ/MF, Inscrição Estadual, Junta Comercial ou Livros Fiscais e Contábeis Legais. O Condomínio se caracteriza como uma sociedade de fato e não de direito. Ou seja, trata-se de uma figura legalmente constituída que se presta apenas para garantir a posse, o uso e a sucessão de bens. Tem-se, dessa forma, que por meio do condomínio não é possível a comercialização dos produtos
.

Diante disso, para realizar o ato comercial foi constituída uma unidade central de apoio gerencial, sob a forma jurídica de cooperativa, com abrangência microrregional. Essa Cooperativa faz parte da rede Agreco e tem a função de prestar esse e outros serviços aos condomínios (agroindústrias).

A Cooperativa, também identificada como Sociedade Simples pelo Novo Código Civil brasileiro, é definida como sociedade civil de pessoas, com forma e natureza jurídica própria e não sujeita a falência. Esse tipo de sociedade é regulamentada pela Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

A Cooperativa é constituída para prestar serviços aos cooperados. Embora não tenha natureza comercial, pode praticar atos de comércio. Neste caso, as disposições do Código Comercial brasileiro se aplicam a esta forma jurídica. A Cooperativa poderá adotar, como objetivo, conforme os art. 4º e 5º da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, qualquer tipo de serviço, operação ou atividade. Esses objetivos devem ser definidos em seu Contrato Social e direcionados a prestar serviços aos seus cooperados.

O registro da Cooperativa deve ocorrer no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, diferentemente das sociedades empresariais que ocorre na Junta Comercial. O principal instrumento para registro é o Contrato Social. Estas são mudanças introduzidas pelo Novo Código Civil, ao contrário do que determinavam o Antigo Código Civil e a Lei 5.674/71, onde constavam o Estatuto Social e o registro em Junta Comercial.

A adesão é voluntária e, segundo a Lei 5.764, o número mínimo para a constituição da cooperativa é de 20 cooperados. Na Cooperativa, cada cooperado tem direito a um voto, independente do número de cotas-parte. O retorno das sobras líquidas do exercício ao cooperado é proporcional às suas operações realizadas com a sociedade, salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral.

Dessa forma, a constituição da cooperativa permitiu a comercialização dos produtos industrializados, com Nota Fiscal, sem implicar na perda da condição de Segurado Especial dos agricultores cooperados junto a Previdência Social. 
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Legenda:

1) Os círculos representam cada agroindústria;

2) Os triângulos ilustram as famílias em torno de cada agroindústria;

3) As flechas indicam a relação de complementaridade entre as agroindústrias, onde as famílias são vinculadas diretamente a uma unidade mas também fornecem para seus parceiros.

No organograma acima, cada círculo representa uma agroindústria e pertence a um grupo de aproximadamente três famílias, organizadas em um condomínio, que é o proprietário legal da agroindústria. Todas as agroindústrias estão instaladas no meio rural.

O retângulo central representa a unidade central, organizada em forma de cooperativa. Da cooperativa são cooperados todos os agricultores familiares proprietários das 22 agroindústrias, isto é, aproximadamente 200 pessoas, de 50 famílias.

O funcionamento operacional da Rede inclui a produção primária, que ocorre em cada uma das propriedades das famílias, a produção industrial, que acontece em cada uma das 22 agroindústrias e a comercialização, realizada pela Cooperativa da Agreco (a Unidade Central). Nesse fluxograma, a matéria-prima vai de cada propriedade para a agroindústria, com emissão de Nota de Produtor Rural. Da agroindústria os produtos seguem para o mercado, organizados e transportados com Nota Fiscal da Cooperativa. Para que a Cooperativa possa emitir a Nota Fiscal existe uma parceria entre cada agroindústria e a cooperativa, onde ficam legalmente estabelecidas essas e outras funções de cada parte.

Além disso, a unidade central organiza e presta diversos outros serviços, como a seguir:

· Apoio no processamento de matéria-prima para transformá-la em produtos com validade estendida (entre um e dois anos);

· Manutenção de uma base de serviços com profissionais contratados ou cedidos por instituições públicas ou privadas, para assistência técnica no processo produtivo primário e secundário, no planejamento e prestação de serviços administrativos e para as operações de compra e venda;

· Articulação em rede para viabilizar colocação dos produtos em mercados institucionais e privados com operações de venda de médio e grande porte;

· Manter relação direta com os consumidores e estimular o agroturismo para aproximar urbanos e rurais nas relações de comércio justo e solidário.

O planejamento da produção ocorre de formas referenciadas, principalmente pelo histórico das vendas e as projeções comerciais de cada produto, em cada período.

Além disso, a rede de agroindústrias trabalha o estabelecimento de preços com determinação antecipada, para estabelecer valores sem variação no pagamento de matéria-prima. Esse sistema de “precificação” é fundamentado em criterioso sistema de custo de produção (planilha de custo) de cada produto.

Critérios para entrada na rede

Para a definição da entrada de agricultores e agroindústrias na rede, existem alguns critérios e regras a serem seguidos. Os principais são os seguintes:

· Credenciamento ao serviço interno de controle de certificação de produção orgânica;

· Unidade de pequeno porte;

· Participação na sociedade de famílias de agricultores familiares.

Além disso, existe uma contribuição financeira das agroindústrias para manutenção da Agreco e dos serviços que são prestados. Essa contribuição é de 5% do faturamento com a venda dos produtos.

Processo produtivo

A matéria-prima, quase na totalidade, é produzida pelos associados das agroindústrias, sendo adquirido de terceiros apenas 10% do total processado.

Essa matéria-prima, com o processo de industrialização, gera uma série de produtos. Os tipos principais produzidos nas agroindústrias são: mel, melado, panificados, açúcar mascavo, doces e geléias de diversas frutas, molho de tomate, ketchup, frango caipira, filé de tilápia, banana passa e conservas de diversos tipos de legumes, de hortaliças e de frutas.

Todos os resíduos do processo de industrialização são reincorporados no processo produtivo, como adubação e/ou alimentação dos animais. Isso é importante, pois não causa nenhum impacto negativo ao meio ambiente e diminui o custo de produção primária.

A principal característica de diferenciação incorporada nos produtos e no processo produtivo é o da produção orgânica, ou seja, todos os produtos são considerados “orgânicos”, certificados por certificadora internacional.

Além disso, junto ao conceito orgânico, a marca Agreco apresenta no conjunto de design de seus produtos,  com apelos de origem territorial. Características marcantes no Território das Encostas da Serra Geral como aspectos culturais e ambientais são ressaltados na comunicação da rotulagem e no site da rede. O comércio justo e solidário promovido internamente na Rede e em alguns circuitos de mercados também são destacados.

Num momento atual, onde os produtos orgânicos passam a ser oferecidos por grandes corporações, é necessário fazer a diferenciação da marca com atributos próprios, para manter a competitividade mesmo que, em alguns casos, com um custo de produção mais elevado ocasionado pela menor escala de produção dos agricultores familiares.

A estrutura da Rede Agreco

A Rede Agreco procura sempre desenvolver e/ou apoiar o máximo de serviços, com a menor estrutura possível. Com essa espécie de operação “sem patrimônio”, operando em parcerias e terceirizações, o investimento realizado foi na estrutura de comunicação e informática, com cinco computadores, impressoras e rede ADSL, com investimento de aproximadamente R$ 12.000,00. Além disso, dispõe de dois caminhões para transporte dos produtos, sendo um adquirido com recursos do Pronaf/Infraestrutura, do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA.

A sala onde está instalada a sede da Agreco, ou seja, a unidade central de apoio e gerenciamento da Rede, tem área de 80 m² e foi cedida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Rosa de Lima. Utiliza, também, uma unidade de armazenamento central, com área de 100m², que está cedida pela Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Lima.

Um investimento importante da Agreco foi na criação da marca comum, que é utilizada em todos os produtos de todas as agroindústrias da rede. A marca comum da Rede Agreco está apresentada a seguir:
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Além da marca comum existem marcas individuais, de cada agroindústria. Essas marcas individuais somente existem nas agroindústrias que tem processamento de produtos convencionais, não orgânicos, na mesma planta onde processa os orgânicos.

Equipe técnica da Agreco

A equipe de técnicos que presta assistência e assessoria técnica às famílias e às agroindústrias é constituída por um técnico agrícola (cedido pela Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Lima), um agrônomo, dois administradores e um profissional na área de comercialização. Esses técnicos prestam assistência técnica no setor primário, em cada propriedade das famílias associadas; assistência e responsabilidade técnica para as agroindústrias; manutenção do serviço de controle Interno de certificação orgânica; assistência em gestão e comercialização; controle financeiro da rede; e atuação no departamento comercial e compras.

Fontes de recursos de investimento nas agroindústrias

Os recursos investidos nas agroindústrias tiveram origem no financiamento junto ao Pronaf. A maior parte dos investimentos foi realizada entre os anos de 1999 e 2002. Em valores atualizados, o recurso financiado pelas agroindústrias foi em média de R$ 50.000,00 por unidade industrial.

O volume de recursos investido nas agroindústrias por financiamento a “fundo perdido” foi pequeno. Apenas uma agroindústria foi financiada pelo Pronaf/Infraestrutura, com um valor aproximado de R$ 50.000,00.

O volume de recursos investido nas agroindústrias por financiamento de outras fontes, basicamente foi de recursos próprios. Os recursos próprios foram investidos principalmente em adequações e ampliação das unidades. Em média foi próximo de R$ 10.000,00 por unidade. No total aproximadamente R$ 200.000,00, além de todo o recurso utilizado para capital de giro.

Comercialização

As estratégias principais de comercialização da rede de agroindústrias Agreco, são:

· Apoiar iniciativas de produção para o mercado institucional;

· Trabalhar com redes de supermercados para escoar a produção de alimentos não perecíveis;

· Promover o Comércio Justo e Solidário participando de feiras, venda direta ao consumidor e o agroturismo.

A Agreco ocupa aproximadamente 200 pontos de venda onde comercializa todos os seus produtos, além da venda nas próprias unidades. Os principais tipos de pontos de venda são: duas feiras locais; 10 redes de supermercados; 15 pequenos mercados e mercearias locais; e mercados institucionais como o PAA e a Alimentação Escolar estadual.

Resultados alcançados e ocupação de mão-de-obra

Dentre os resultados principais desse processo todo, tem-se o valor bruto de aproximadamente R$ 120.000,00 por mês de comercialização da produção. O valor líquido por agroindústria por mês varia muito conforme a atividade e também depende do número de famílias de cada unidade. Em média, a renda líquida por família é de R$ 1.800,00 por mês.

O número total de pessoas ocupadas em todo o processo é de 180 trabalhadores, das famílias associadas e quando necessário, de famílias vizinhas. Esse é um número bastante expressivo se considerar o baixo valor investido e de forma descentralizada. Desse total de postos de trabalho, 100 pessoas trabalham na produção primária em todas as unidades; 50 pessoas trabalham na industrialização em todas as unidades, trabalho concentrado em tempo de safra ou alguns dias por semana em atividades de processamento regular; e 30 pessoas trabalham no gerenciamento e comercialização de todas as agroindústrias.

Estrangulamentos, demandas e perspectivas futuras

As principais dificuldades e estrangulamentos para o pleno desenvolvimento das agroindústrias, apontadas pela Agreco, são: falta e/ou dificuldade para acessar fontes de recursos para capital de giro e falta de regularidade da assistência técnica e dos programas de comercialização institucional.

Além das políticas públicas atuais, na área da agroindustrialização, outras deveriam ser instituídas e que poderiam apoiar e melhorar a atividade desenvolvida pela agricultura familiar, como a implementação do Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária – Suasa e ampliação e manutenção do Programa de Formação de Estoque MDA/CONAB.

Para os próximos anos a Agreco planeja principalmente a ampliação da produção primária, o aumento do número de agroindústrias e o fortalecimento do Comércio Justo e Solidário.

Considerações gerais

Os processos organizativos na atualidade vêm tomando importância maior. Num primeiro momento os agricultores passaram a se organizar em pequenos grupos, para a implantação de pequenas agroindústrias. Após, diante das dificuldades das agroindústrias superarem individualmente as barreiras existentes, de ordem legal ou técnica/mercadológica, a alternativa de organização de redes de agroindústrias passou a ser outro instrumento fundamental, para que juntas possam se consolidar como alternativa econômica para a agricultura familiar.

A análise dessa rede de agroindústria, ainda que não seja um estudo aprofundado e detalhado, nos revela aspectos bastante relevantes no contexto do desenvolvimento da temática. Considerando a base referencial apresentada aqui, percebemos que a Rede estudada incorpora muitos aspectos apontados na base conceitual, na “Introdução” deste trabalho. Podem ser destacadas as características principais das agroindústrias, tais como: pequenas unidades descentralizadas instaladas no meio rural; utilização da matéria-prima e da mão-de-obra das próprias famílias associadas; diferenciação dos produtos – orgânicos, aspectos culturais locais etc; incorporação dos resíduos no processo produtivo, não uso de agrotóxicos e outros cuidados ambientais; etc.

A incorporação desses fatores no processo produtivo revela importante preocupação da Rede em buscar permanentemente construir e consolidar um modelo de desenvolvimento para as famílias associadas, duradouro e sustentável do ponto de vista econômico, social, ambiental e cultural.

No aspecto econômico, a renda líquida obtida, resultado da comercialização da produção, conforme as informações apresentadas pela Agreco, é de aproximadamente R$ 1.800,00 por mês, em média, por família. Pode ser acrescentada a esse valor a renda obtida pelo fornecimento da matéria-prima para a agroindústria e a remuneração da mão-de-obra familiar.

No aspecto social, a Rede como um todo ocupa a mão-de-obra de aproximadamente 180 pessoas das próprias famílias, de forma descentralizada. Essa é mais uma importante vantagem desse modelo descentralizado de agroindustrialização, pois propicia oportunidades de trabalho de forma descentralizada, no próprio local onde as pessoas vivem. É um excelente instrumento para evitar as migrações desordenadas das populações dos pequenos municípios para grandes centros urbanos.

Do ponto de vista ambiental, além de oferecer alimentos saudáveis aos consumidores, implica importante contribuição para a recuperação e preservação ambiental. Ao decidir pelo não uso de agrotóxico e de adubos de origem sintética, a Agreco desenvolve um modelo de produção verdadeiramente sustentável, que procura preservar os recursos naturais – solo, água, florestas – para as gerações futuras. Nesse sentido, a descentralização da industrialização em pequenas plantas instaladas no meio rural, tem vantagens expressivas sobre o modelo convencional de grandes agroindústrias. As grandes agroindústrias, em geral, são centralizadas em centros urbanos e suas grandes concentrações de resíduos são fontes poluidoras do ar, dos rios e águas do sub-solo.

Ainda, a Rede estudada revela cuidados com a preservação e valorização das culturas locais. Tem forte apelo das culturas locais, principalmente ligadas a origem alemã, predominante na região, incorporadas no processo produtivo e nos produtos. A Rede Agreco está articulada com organizações do turismo rural da agricultura familiar da região, fortemente ligado a cultura alemã.

Essa decisão da Agreco de fortalecer o turismo rural da agricultura familiar na região, ao mesmo tempo também fortalece as agroindústrias, uma vez que os turistas consomem os produtos das agroindústrias e divulgam o projeto como um todo.

Em relação às políticas públicas, especialmente ao Programa de Agroindústria da SAF/MDA, sugere-se o fortalecimento dos apoios aos processos organizativos das agroindústrias em redes. A taxa de “sobrevivência” ao longo do tempo das pequenas agroindústrias pode aumentar consideravelmente, na medida em que elas estejam articuladas entre si, atuando em conjunto em aspectos importantes, como a comercialização, com marca comum e a prestação de serviços técnicos essenciais para o seu desenvolvimento. Sobre os serviços, a assistência técnica nos setores primário e secundário, no planejamento e na gestão é decisiva para o sucesso desse tipo de empreendimento. O custo dos serviços em geral, diminui significativamente quando contratados por um conjunto de agroindústrias, ou, em muitos casos, é decisivo até mesmo para poder acessar os referidos serviços.

Além do crédito para a implantação das redes, deve-se apoiar a capacitação em todos os setores e serviços e, principalmente, a assistência técnica. Neste caso, deve-se propiciar equipes técnicas multidisciplinar em agronomia, veterinária, nutrição, engenharia de alimentos, marketing, mercado, arquitetura e outros, com atuação articulada de todos os profissionais.

Todas essas características que a rede estudada incorpora estão na mesma perspectiva que apresentamos no início deste trabalho, na base conceitual. Isto significa uma espécie de validação dos conceitos e concepções de desenvolvimento, sustentabilidade e de agroindústria de pequeno porte descentralizado, se contrapondo ao modelo convencional de grande escala, centralizado e de integração.

Por tudo isso, o modelo de pequenas agroindústrias descentralizado, implantado e gerenciado pela agricultura familiar e os seus processos organizativos devem ser apoiados com muito mais vigor e profundidade, nas diversas esferas de governo, com políticas mais impactantes e eficazes, não meras ações pontuais e superficiais.
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�	 Os dados utilizados para esse estudo foram obtidos junto à direção da Agreco, por meio de formulário elaborado exclusivamente para esse trabalho.


�	 Caso um condomínio realize a comercialização, com o uso da Nota Fiscal, ele passa a ser considerado uma Sociedade Empresarial, devendo obedecer às normas comerciais e de tributos de acordo com os Códigos Comercial e Tributário, respectivamente.






